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Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido Capital  

social
Ações em  
tesouraria

Reservas e  
transações  

de capital

Reservas de lucros Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Lucros  

acumulados Total
Reserva de  

incentivos fiscais
Reserva  

legal
Reserva para resgate  

de ações preferenciais
Retenção  
de lucros

Em 31/12/2021 19.200 (4.200) (26.737) 20.373 5.005 9.352 22.961 52.223 – 98.177
 Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 14.490 14.490
 Reserva de incentivos fiscais – – – 2.816 – (9.352) 9.352 – (2.816) –
 Dividendos propostos – – – – – – – – (2.918) (2.918)
 Juros sobre capital próprio – – – – – – – – (740) (740)
 Avaliação patrimonial – – – – – – – (373) 373 –
 Reserva de lucros – – – – (1.166) – 9.555 – (8.389) –
 Perda na aquisição de controlada – – (13.176) – – – – – – (13.176)
Em 31/12/2022 19.200 (4.200) (39.913) 23.189 3.839 – 41.868 51.850 – 95.833
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 22.456 22.456
 Reserva de incentivos fiscais – – – 4.103 – – – – (4.103) –
 Dividendos propostos – – – – – – – – (4.586) (4.586)
 Avaliação patrimonial – – – – – – – (258) 258 –
 Reserva de lucros – – – – – – 14.025 – (14.025) –
Em 31/12/2023 19.200 (4.200) (39.913) 27.292 3.839 – 55.893 51.592 – 113.703

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras,  
individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social:  A Pisani Plásticos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul e tem 
como objeto social a industrialização, comércio, importação e exportação de produtos plásticos, 
prestação de serviços de injeção plástica a terceiros, fabricação, aluguel e venda de moldes, 
fabricação de peças para veículos automotores e participações em outras sociedades comer-
ciais ou civis. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras, individuais e consolida-
das, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras, individuais e consolidadas, foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos). Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor 
contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota Explicativa nº 3. A emissão das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 
foi autorizada pelo Conselho de Administração em 29/04/2024. 2.1. Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: Não existem novas normas e interpretações emitidas que tenham, 
na opinião da administração, gerado impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras de 31/12/2023. 3. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a administração faça julgamentos, estimati-
vas e use premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e as premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações referentes a incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro 
do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explica-
tiva nº 10 - Realização de impostos diferidos ativos; • Nota Explicativa nº 13 - Valor justo de 
propriedades para investimentos; • Nota Explicativa nº 16 - Contingências; e • Nota Explicativa 
nº 16 - Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas. a) Realização de impostos 
diferidos ativos: A cada encerramento de exercício social, a Companhia revisa o seu saldo de 
imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto de renda e bases negativas 
de contribuição social sobre o lucro, tendo como referência as suas mais recentes estimativas 
quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente as di-
ferenças temporárias tributáveis existentes. As estimativas de lucros tributáveis futuros são rea-
lizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela administração, cujo horizonte tem-
poral é normalmente de 05 anos. b) Valor justo de propriedades para investimento: O valor 
justo de propriedade para investimento baseia-se nos preços atuais de mercado para proprie-
dades similares. O valor justo é determinado por uma avaliação feita por avaliadores indepen-
dentes portadores de licença para avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente 
em avaliações de edifícios na mesma área em que os imóveis da Companhia estão localiza-
dos). c) Contingências: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a juris-
prudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração acredita que essas 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações financeiras. d) Consolidação: Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem 
direito de retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capaci-
dade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em operações entre as empresas do grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação for-
neça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-
ções financeiras da Companhia e da sua controlada direta, conforme demonstrado a seguir:

Percentual de Participações
Empresas consolidadas (controladas) 31/12/2023 31/12/2022
Metalúrgica Forma Ltda. 99,999989% 99,999989%
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresen-
tação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na 
moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas 
da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com empréstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resul-
tado como receita ou despesa financeira. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de 
mudança de valor). d) Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros 
resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A clas-
sificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classificados 
como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Reconhecimento e desreco-
nhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade. Mensuração: Custo amortizado - Os ativos, que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamen-
tos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros prove-
nientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos di-
retamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos 
e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 10.452 5.396 10.490 5.412
 Contas a receber de clientes 6 116.361 35.487 118.024 36.293
 Instrumentos derivativos 21 2.037 – 2.037 –
 Estoques 7 33.044 30.721 36.370 34.364
 Impostos a recuperar 9 4.837 1.601 6.138 2.936
 Adiantamento a fornecedores 8 3.663 7.694 3.784 7.800
 Despesas antecipadas 787 601 910 684
 Ativos mantidos para venda 1.588 5.629 1.588 5.629
 Partes relacionadas 20 37 – 25 –
 Outros créditos 4.139 1.048 4.186 1.096
Total do ativo circulante 176.945 88.177 183.552 94.214
Ativo não circulante
 Partes relacionadas 20 11.951 6.833 66 –
 Depósitos judiciais 298 703 330 735
 Impostos a recuperar 9 1.114 917 2.456 3.590
 Imposto de renda e CS diferidos 10 – – 6.714 5.293
 Investimento em controlada 11 949 894 – –
 Propriedades para investimentos 13 26.799 26.902 26.799 26.902
 Imobilizado 12 156.765 147.292 160.369 151.233
 Intangível 247 322 753 959
Total do ativo não circulante 198.123 183.863 197.487 188.712
Total do ativo 375.068 272.040 381.039 282.926

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
 Fornecedores e outras obrigações 17 19.016 16.668 19.394 16.867
 Empréstimos e financiamentos 14 49.473 44.715 49.478 45.549
 Obrigações trabalhistas 18 9.638 8.560 10.028 8.915
 Impostos a recolher 15 14.054 12.573 15.474 14.389
 Comissões a pagar 2.329 2.416 2.388 2.388
 Adiantamento de clientes 2.084 791 2.261 1.028
 Dividendos a pagar 6.005 1.500 6.005 1.500
 Passivo de arrendamento 202 552 202 552
 Outras contas a pagar 989 788 1.003 809
Total do passivo circulante 103.790 88.563 106.233 91.997
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 14 120.225 49.628 120.225 49.633
 Fornecedores e outras obrigações 17 1.773 – 1.773 –
 Dividendos propostos – 1.418 – 1.418
 Provisão para contingências 16 3.382 3.663 3.418 3.663
 Impostos a recolher 15 10.768 14.799 11.825 16.600
 Imposto de renda e CS diferidos 10 21.427 17.949 21.905 17.949
 Partes relacionadas 20 – – 1.957 5.646
 Passivo de arrendamento – 187 – 187
Total do passivo não circulante 157.575 87.644 161.103 95.096
Patrimônio líquido 19
 Capital social 19.200 19.200 19.200 19.200
 Ações em tesouraria (4.200) (4.200) (4.200) (4.200)
 Reservas de capital (39.913) (39.913) (39.913) (39.913)
 Reserva de lucros 87.024 68.896 87.024 68.896
 Ajuste de avaliação patrimonial 51.592 51.850 51.592 51.850
Total do patrimônio líquido 113.703 95.833 113.703 95.833
Total do passivo e patrimônio líquido 375.068 272.040 381.039 282.926

Pisani Plásticos S.A. - CNPJ nº 87.833.737/0001-73
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 

31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações de resultado Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

 Receita líquida 22 348.097 308.397 355.113 315.818
 Custo dos produtos vendidos 
  e serviços prestados 24 (272.272) (249.517) (277.948) (254.646)
Lucro bruto 75.825 58.880 77.165 61.172
 Receitas e despesas operacionais
 Com vendas 24 (10.632) (10.891) (11.277) (11.391)
 Administrativas e gerais 24 (20.875) (15.838) (23.864) (18.562)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 23 451 1.164 3.377 1.211
 Resultado de equivalência patrimonial 55 (798) – –
Lucro operacional 44.824 32.517 45.401 32.430
 Receitas financeiras 25 26.553 22.178 26.651 22.399
 Despesas financeiras 25 (41.051) (37.012) (41.816) (38.051)
Lucro antes do IR e da CS 30.326 17.683 30.236 16.778
 IR e contribuição social correntes 10 (4.392) (524) (4.948) (524)
 IR e contribuição social diferidos 10 (3.478) (2.669) (2.832) (1.764)
Lucro líquido do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490
Lucro líquido do exercício por 
 lote de mil ações - R$ 26 1,468 0,948 1,468 0,948

Demonstrações do resultado 
abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490

Demonstrações dos fluxos de caixa - 
método indireto

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 30.326 17.683 30.326 16.778
Ajustes de: 
Depreciação e amortização 8.129 5.889 8.654 6.314
 Lucro na alienação de imobilizado 825 624 825 690
 Variação no valor justo das propriedades 
  para investimento 103 (1.042) 103 (1.042)
 Reversão (realização) de provisões (54) (586) 72 (662)
 Despesa de juros e variação cambial 
  sobre empréstimos 23.758 15.171 23.785 15.391
 Instrumentos financeiros derivativos (2.037) – (2.037) –
 Variação no AVP de clientes e fornecedores 1.015 (1.081) 1.015 (1.081)
 Participação nos (lucros) prejuízos de controladas (55) 798 – –
 Variações em ativos e passivos – – – 21.774
 Contas a receber de clientes (82.341) 21.155 (83.262) (4.224)
 Estoques (2.450) (3.095) (2.159) (2.317)
 Adiantamento a fornecedores 4.031 (2.340) 4.016 (3.555)
 Outros ativos 1.169 (3.485) 1.129 –
 Fornecedores e outras obrigações 4.464 3.612 4.644 3.648
 Adiantamento de clientes 1.293 (1.902) 1.233 (2.274)
 Tributos a pagar (5.135) (4.405) (5.762) (5.798)
 Outros passivos 1.186 1.487 1.294 1.416
Caixa gerado pelas operações (15.776) 48.483 (16.214) 45.058
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.467) (1.013) (3.467) (1.013)
 Juros pagos por empréstimos (23.287) (14.481) (23.308) (14.524)
Caixa líquido gerado pelas operações (42.530) 32.989 (42.989) 29.521
 Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Partes relacionadas (5.146) (5.364) (3.769) 458
 Caixa advindo de controlada – – – 130
 Aquisição de imobilizado (20.095) (9.282) (20.151) (9.282)
 Aquisição de intangível (21) (110) (21) (200)
 Recebimento pela venda de imobilizado – – – (637)
Caixa liq. utiliz. nas atividades de investimento (25.262) (14.756) (23.941) (9.531)
 Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos bancários (58.953) (51.550) (59.793) (53.294)
 Captação de empréstimos bancários 133.837 32.344 133.837 32.344
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (1.500) (2.996) (1.500) (2.996)
 Pagamento de passivos de arrendamento (536) (436) (536) (436)
Caixa líq. ger. (utiliz.) nas ativid. de financ. 72.848 (22.638) 72.008 (24.382)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.056 (4.408) 5.078 (4.392)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.396 9.804 5.412 9.804
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.452 5.396 10.490 5.412
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.056 (4.408) 5.078 (4.392)
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens 
ou serviços para um cliente. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. Nas práticas 
usuais do negócio com clientes a Empresa não identificou obrigações de performance distintas 
relevantes nas vendas. Espera-se que o reconhecimento de receita ocorra quando o controle do 
bem é transferido para o cliente, geralmente por ocasião da entrega dos bens, satisfazendo a 
obrigação de desempenho. ii) Serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resul-
tado com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência a pesquisas de trabalhos realiza-
dos. o) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem principalmente re-
ceitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. As aplicações são representadas por Certi-
ficados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à 
variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI. As aplicações financeiras 
são imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitas a um risco insignificante de mudança de 
valor. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, líqui-
das do desconto a valor presente e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base 
líquida para transações de natureza similar. p) Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 ao ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido. As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os tributos 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base 
de cálculo negativa e diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles 
se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
q) Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro/
prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações or-
dinárias e preferenciais emitidas durante o exercício. A Companhia apresenta o resultado por 
ação diluído em mesmo montante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos financei-
ros com direito a conversibilidade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não pos-
suem distinção na participação dos lucros. r) Determinação do valor justo: Diversas políticas e 
divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos 
e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são di-
vulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. i) Passivos financeiros não derivati-
vos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor 
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras para operações similares. 
Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de 
mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de 
conversão. ii) Instrumentos financeiros: A companhia pode operar com diversos instrumentos 
financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, títulos e valo-
res mobiliários, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e fi-
nanciamentos. Adicionalmente, também pode operar com instrumentos financeiros derivativos, 
como operações de swap cambial, swap de juros e derivativo de commodity. Considerando a 
natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pelo uso de cotações no 
mercado aberto de capitais do Brasil e Bolsa de Mercadoria e Futuros. Os valores registrados no 
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria de longo prazo. 
Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproxi-
mam-se dos valores justos. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Recursos em banco e em caixa 6.405 1.881 6.443 1.897
Depósitos bancários de curto prazo 4.047 3.515 4.047 3.515
Total 10.452 5.396 10.490 5.412
Depósitos bancários de curto prazo: Os depósitos bancários de curto prazo são representa-
dos por Certificados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por operação, os quais estão 
vinculados à variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI (2023 - 
13,04% a.a. e 12,38% a.a. em 2022). Os depósitos bancários de curto prazo são imediatamen-
te conversíveis em dinheiro e sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor.
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Clientes do mercado interno 109.767 33.021 112.168 34.501
Clientes do mercado externo 9.444 4.251 9.444 4.251
(–) Vendas com entrega futura (237) (631) (237) (631)
(–) Provisão para impairment (388) (287) (1.126) (961)
(–) Ajuste a valor presente (2.225) (867) (2.225) (867)
Total 116.361 35.487 118.024 36.293
A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recupe-
rável relacionadas a contas a receber de clientes são divulgadas na Nota Explicativa nº 21. As 
contas a receber de clientes estão apresentadas pelos seus valores justos. O aumento nos 
saldos do contas a receber está relacionado com a redução da necessidade de operações de 
antecipação de recebíveis da companhia. A exposição máxima ao risco de crédito na data do 
balanço é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia 
não mantém nenhum título como garantia de contas a receber. A Companhia entende que o 
montante reconhecido como provisão para impairment de contas a receber é o montante sufi-
ciente para cobrir as perdas. A posição das contas a receber vencidas e a vencer é a seguinte:

impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. 
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são 
inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de 
realização duvidosa. A provisão para créditos de realização duvidosa é constituída quando exis-
te uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo 
com as condições originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável. f) Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de 
estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos necessários para efetuar a 
venda. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida 
no resultado do exercício. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preende matéria-prima, mão de obra direta, embalagem, outros custos diretos e os respectivos 
gastos indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). g) Ativo não circu-
lantes mantidos para venda: A Empresa classifica um ativo não circulante como mantido para 
a venda se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de venda. Para que esse 
seja o caso, o ativo mantido para venda deve estar disponível para venda imediata em suas 
condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de 
tal ativo mantido para venda. Com isso, a sua venda deve ser altamente provável. Para que a 
venda seja altamente provável, a administração deve estar comprometida com o plano de venda 
do ativo, e deve ter sido iniciado um programa firme para localizar um comprador e concluir o 
plano. Além disso, o ativo mantido para venda deve ser efetivamente colocado à venda por preço 
que seja razoável em relação ao seu valor justo corrente. Ainda, deve-se esperar que a venda 
seja concluída em um prazo adequado. O ativo mantido para a venda é mensurado pelo custo 
de produção. A depreciação ou a amortização do ativo mantido para venda cessa no momento 
da designação, se aplicável. h) Propriedade para investimento: A propriedade para investimen-
to é inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer 
alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda 
e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade para inves-
timento previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhe-
cido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. i) Imobilizado: 
i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável “impairment” acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui: • O custo de 
materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração; 
e • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. O 
software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitaliza-
do como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do ativo imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre 
os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em ou-
tras receitas/ despesas operacionais no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia 
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha 
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são de-
preciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada 
de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos cons-
truídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utili-
zação. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: 
Prédios, benfeitorias e instalações 10 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 03 - 10 anos
Móveis e utensílios 05 - 10 anos
Veículos  08 - 10 anos
j) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir 
o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devi-
do à Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transações, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento 
de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio 
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidencia objetiva de perda 
por redução ao valor recuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para re-
cebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e individual-
mente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Recebíveis que não são 
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupa-
mento conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor 
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de 
inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir 
o julgamento da administração quanto às premissas e se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas 
pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor pre-
sente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebí-
veis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda 
de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques, imposto de renda e contribuição 
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
Não ocorreram indicações de perda nos exercícios apresentados e, consequentemente, a Com-
panhia não possui provisão para irrecuperabilidade registrada nesses exercícios. k) Emprésti-
mos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor 
recebido do banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo 
custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de 
juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo 
contábil corresponde ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os 
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. l) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. m) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes dos impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. n) Receita operacional: 
i) Venda de bens: De acordo com o CPC 47(IFRS 15), a receita é reconhecida por um valor que 

continuação

continua

Relatório da Administração: Aos Senhores Acionistas e a Sociedade: A Administração da Pisani Plásticos SA submete a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 acompanhadas do relatório dos auditores independentes. As demonstrações financeiras são apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Caxias do Sul, 29 de maio de 2024. A diretoria
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Controladora Consolidado
Vencidos 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Até 30 dias 4.170 1.656 4.264 1.699
31 a 60 dias 1.185 162 1.214 193
61 a 90 dias 845 178 849 185
91 a 180 dias 633 324 666 435
Mais de 181 dias 1.907 506 2.629 1.452
Total 8.740 2.826 9.622 3.964
A vencer: Até 30 dias 41.703 4.890 42.475 5.020
31 a 60 dias 26.812 19.473 27.205 19.560
61 a 90 dias 16.678 3.945 16.914 4.023
Mais de 91 dias 25.277 6.138 25.395 6.186
Total 110.470 34.446 111.989 34.789
(–) Vendas com entrega futura (237) (631) (237) (631)
(–) Provisão para impairment de contas 
 a receber de clientes (388) (287) (1.126) (962)
(–) Ajuste a valor presente de contas a receber (2.224) (867) (2.224) (867)
Total líquido 116.361 35.487 118.024 36.293
7. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados 5.453 8.521 7.046 9.910
Produtos em elaboração 6.260 5.570 7.359 7.026
Matérias-primas 19.516 14.733 20.198 15.553
Materiais para consumo 1.861 1.761 1.861 1.761
Estoques em trânsito 119 174 119 174
Provisão para perdas em estoques (165) (38) (213) (60)
Total 33.044 30.721 36.370 34.364
A Companhia avalia e mensura as perdas calculadas sobre os itens considerados obsoletos ou 
de baixa rotatividade e apurados pelo seu valor realizável líquido, registrando uma perda direta-
mente no resultado do exercício.
8. Adiantamentos a fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento fornecedores automotivo 1.805 6.338 1.805 6.338
Adiantamento fornecedores exterior 1.129 997 1.129 1.005
Adiantamento fornecedores outros 729 359 850 457
Total 3.663 7.694 3.784 7.800
9. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
ICMS (i) 1.027 763 1.027 764
ICMS e IPI sobre remessas (ii) 166 268 166 268
IRPJ e CSLL (iii) 3.510 510 3.510 544
PIS, Cofins e IPI 118 60 118 60
PIS e Cofins - processo de exclusão 
 do ICMS da base de cálculo (iv) – – 1.300 1.300
IRF a Recuperar 16 – 16 –
Total 4.837 1.601 6.138 2.936
Não circulante
ICMS (i) 904 491 904 491
PIS e Cofins sobre imobilizado 210 426 210 426
PIS e Cofins - processo de exclusão 
 do ICMS da base de cálculo (iv) – – 1.342 2.673
Total 1.114 917 2.456 3.590
A origem dos créditos acima relacionados é a seguinte: (i) ICMS: refere-se a créditos sobre 
aquisições de insumos utilizados na fabricação de produtos cuja venda está sujeita à base de 
cálculo reduzida, bem como a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na fabricação de 
produtos destinados à exportação; (ii) ICMS e IPI sobre remessas: refere-se a créditos sobre 
remessas enviadas para conserto ou demonstração sujeitas à tributação na saída com prazo de 
retorno de até 60 dias; (iii) IRPJ e CSLL: refere-se a impostos sobre o lucro, pagos a maior ao 
longo de anos anteriores, ou na forma de antecipação no exercício corrente, e de impostos reti-
dos na fonte sobre operações financeiras; e (iv) PIS e Cofins - processo de exclusão do ICMS 
da base de cálculo: refere-se ao reconhecimento de créditos referente ao processo judicial ativo 
de exclusão do ICMS sobre a base de cálculo do PIS e Cofins da controlada, que o trânsito em 
julgado da referida ação em 24 de janeiro de 2022 e habilitação dos créditos no total de R$ 4.426 
em fevereiro de 2022, sendo R$ 2.359 de valor principal e R$ 2.067 de atualização pela Selic. 
Desde o trânsito em julgado da ação, tributos federais foram compensados com o respectivo 
crédito no total de R$ 2.244. A Companhia reconheceu os créditos a recuperar no seu ativo de 
acordo com o plano de recuperação. 10. Imposto de renda e contribuição social diferidos:  
a) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de  
ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos têm a seguinte origem: Controladora Consolidado
Ativo não circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Diferenças temporárias ativas 3.865 4.658 4.184 4.904
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 11.124 11.874 17.519 17.520
Total 14.989 16.532 21.703 22.424
Passivo não circulante
Diferenças temporárias passivas (11.924) (9.854) (11.924) (9.868)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído)(24.492) (24.627) (24.969) (25.212)
Total (36.416) (34.481) (36.893) (35.080)
Imposto diferido ativo – – 6.714 5.293
Imposto diferido passivo (21.427) (17.949) (21.904) (17.949)
b) Movimento controladora durante o exercício: Saldo em  

31/12/2022
Reconhecidos  

no resultado
Saldo em  

31/12/2023Controladora
Provisão para contingências 1.246 (97) 1.149
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 98 34 132
Provisão para participação nos resultados 853 41 894
Comissões bloqueadas 604 (55) 549
Provisão de honorários 250 34 284
Outras diferenças temporárias ativas 445 412 857
Ágio da incorporação 1.162 (1.162) –
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 11.874 (750) 11.124
Valor justo das propriedades para investimento (3.854) 34 (3.820)
Depreciação diferença taxa (5.890) (1.329) (7.219)
Outras diferenças temporárias passivas (110) (775) (885)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.627) 135 (24.492)
Total (17.949) (3.478) (21.427)

Controladora
Saldo em  

31/12/2021
Reconhecidos  

no resultado
Saldo em  

31/12/2022
Provisão para contingências 1.435 (189) 1.246
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 120 (22) 98
Provisão para participação nos resultados 776 77 853
Comissões bloqueadas 401 203 604
Provisão de honorários – 250 250
Outras diferenças temporárias ativas 838 (393) 445
Ágio da incorporação 2.556 (1.394) 1.162
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 12.184 (310) 11.874
Valor justo das propriedades para investimento (3.500) (354) (3.854)
Depreciação diferença taxa (5.066) (824) (5.890)
Outras diferenças temporárias passivas (205) 95 (110)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.819) 192 (24.627)
Total (15.280) (2.669) (17.949)
c) Movimento consolidado durante o exercício: Saldo em  

31/12/2022
Reconhecidos  

no resultado
Saldo em  

31/12/2023Consolidado
Provisão para contingências 1.246 (97) 1.149
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 327 56 383
Provisão para participação nos resultados 853 41 894
Comissões bloqueadas 604 (42) 562
Provisão de honorários 257 27 284
Outras diferenças temporárias ativas 455 457 912
Ágio da incorporação 1.162 (1.162) –
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 17.520 (1) 17.519
Valor justo das propriedades para investimento (3.854) 34 (3.820)
Depreciação diferença taxa (5.890) (1.329) (7.219)
Outras diferenças temporárias passivas (124) (1.059) (1.183)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (25.212) 243 (24.969)
Total (12.656) (2.832) (15.488)
Glosa PF/PCN Pert III 2015 (i) – – 298
Total (12.656) (2.832) (15.190)
(i) Em 2017, a controlada entrou em um PERT de parcelamento de impostos utilizando prejuízo 
fiscal como parte do pagamento. Em setembro de 2023, a empresa recebeu a glosa desse valor 
devido a um erro operacional da época. O prejuízo fiscal utilizado volta a poder ser utilizado pela 
Companhia em outro momento e o montante glosado foi pago em espécie (R$ 415). O lançamen-
to de recomposição do tributo diferido realizado pela Companhia, em contrapartida do passivo a ser 
liquidado, não afetou o resultado do exercício.
Consolidado

Saldo inicial  
após aquisição

Reconhecidos  
no resultado

Saldo  
em 2022

Provisão para contingências 1.435 (189) 1.246
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 120 207 327
Provisão para participação nos resultados 776 77 853
Comissões bloqueadas 401 203 604
Provisão de honorários – 257 257
Outras diferenças temporárias ativas 838 (383) 455
Ágio da incorporação 2.556 (1.394) 1.162
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 17.264 256 17.520
Valor justo das propriedades para investimento (3.500) (354) (3.854)
Depreciação diferença taxa (5.066) (824) (5.890)
Outras diferenças temporárias passivas (205) 81 (124)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (25.511) 299 (25.212)
Total (10.892) (1.764) (12.656)
As movimentações de imposto de renda e contribuição social diferidos durante os exercícios 
demonstrados foram integralmente reconhecidas no resultado. Em 31/12/2023, foram reduzidos 
impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais no montante de R$ 750 (R$ 310 em dezembro 
de 2022). O planejamento estratégico da Companhia indica que os saldos de créditos tributários 
decorrentes de prejuízos fiscais em 31/12/2023 serão absorvidos por lucros tributáveis estimados 
para os próximos anos e através de pleito de transação tributária junto a RFB para quitação de 
parcelamentos, conforme demonstrado a seguir: Compensação de prejuízos fiscais

Controladora Consolidado
2024 4.021 5.620
2025 4.364 5.963
2026 2.739 5.936
Total 11.124 17.519
d) Despesas com imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: A conciliação 
do imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas sobre o resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 30.326 17.683 30.236 16.778
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Total (10.311) (6.012) (10.280) (5.705)
Subvenção para investimento 1.398 900 1.398 900
Selic - Processo ICMS na BC PIS e Cofins (N.E. nº 16) 135 39 216 114
Lei do Bem 905 1.012 905 1.012
IRPJ e CSLL referentes aos exercícios anteriores (1.360) – (1.360) 50
Contraprestação leasing 1.233 – 1.233 –
Lucro da exploração – 155 – 155
Passivo de arrendamento 227 219 227 219
Juros sobre capital próprio – 251 – 251
Equivalência patrimonial – – (19) 271
Outros (97) 243 (100) 445
Total (7.870) (3.193) (7.780) (2.288)
Corrente (4.392) (524) (4.948) (524)
Diferido (3.478) (2.669) (2.832) (1.764)
Total (7.870) (3.193) (7.780) (2.288)
Alíquota fiscal efetiva -26% -18% -26% -14%
11. Investimentos: Em 03 de janeiro de 2022, a Companhia adquiriu controle de 99,99% de 
sua parte relacionada Metalúrgica Forma Ltda., com o objetivo estratégico de abrir um novo 
canal de distribuição para vendas pulverizadas ao mercado consumidor e para desenvolver a 
modalidade de locação de produtos. 
a) Composição: Controladora
Participações societárias permanentes 31/12/2023 31/12/2022
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial 949 894
Total 949 894
b) Participações societárias permanentes avaliadas pelo método de equivalência patri-
monial: Os saldos compõem-se de participação no capital das seguintes empresas:
Controladas Lote de mil ações ou quotas Participação (%)
Metalúrgica Forma Ltda. 21.868 99,99%
Total 21.868 99,99%
c) Demonstrações financeiras consolidadas: 31/12/2023

Controladas
Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Lucro  
(Prejuízo)

Metalúrgica Forma Ltda. 21.868 949 55
Total 21.868 949 55
d) Movimentação dos investimentos: Saldo em  

31/12/2022
Equivalência  

patrimonial
Saldo em  

31/12/2023Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 894 55 949
Total 894 55 949

Controladora

Controlada
Saldo em 

31/12/2021
Aumento  
de capital

Transações  
de capital

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2022

Metalúrgica Forma Ltda. – 14.868 (13.176) (798) 894
Total – 14.868 (13.176) (798) 894
A companhia foi adquirida utilizando como pagamento valores de partes relacionadas no mon-
tante de R$ 14.868 e o qual foi destinado para aumento de capital social. A aquisição não 
atendeu aos quesitos de combinação de negócios, por já se tratar de uma investida sob contro-
le em comum, deste modo o reconhecimento do efeito da operação foi realizado diretamente no 
Patrimônio Líquido da Companhia, sendo uma perda no valor de R$ 13.176. 12. Imobilizado:  
a) Composição do ativo imobilizado controladora: A composição do ativo imobilizado está 
apresentada a seguir:

Itens
Taxa de depreciação 

média ponderada % a.a.
31/12/2023

Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 17.788 (8.436) 9.352
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.555) 22.269
Instalações 5% 5.316 (3.481) 1.833
Máquinas e equipamentos 8% 137.522 (73.719) 63.803
Móveis e utensílios 16% 628 (306) 322
Veículos 12% 134 (97) 37
Equipamentos de informática 17% 2.373 (1.374) 999
Imobilizações em andamento – 7.659 – 7.659
Direito de uso 20% 1.885 (1.741) 144
Total 250.474 (93.709) 156.765

Itens
Taxa de depreciação 

média ponderada % a.a.
31/12/2022

Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 16.610 (8.054) 8.556
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.160) 22.664
Instalações 5% 4.933 (3.301) 1.632
Máquinas e equipamentos 8% 121.505 (69.822) 51.683
Móveis e utensílios 16% 510 (313) 197
Veículos 12% 134 (90) 44
Equipamentos de informática 17% 1.718 (1.198) 520
Imobilizações em andamento – 11.072 – 11.072
Direito de uso 20% 1.884 (1.307) 577
Total 235.537 (88.245) 147.292
b) Composição do ativo imobilizado consolidado: A composição do ativo imobilizado está 
apresentada a seguir:
Itens

Taxa de depreciação 
média ponderada % a.a.

31/12/2023
Custo Depreciação Valor líquido

Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 19.869 (8.545) 11.324
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.555) 22.269
Instalações 5% 5.364 (3.531) 1.833
Máquinas e equipamentos 8% 142.323 (76.956) 65.367
Móveis e utensílios 16% 741 (412) 329
Veículos 12% 142 (105) 37
Equipamentos de informática 17% 2.503 (1.453) 1.050
Imobilizações em andamento – 7.669 – 7.669
Direito de uso 20% 1.885 (1.741) 144
Total 257.667 (97.298) 160.369

Itens
Taxa de depreciação 

média ponderada % a.a.
31/12/2022

Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos – 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 18.691 (8.107) 10.584
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.160) 22.664
Instalações 5% 4.983 (3.351) 1.632
Máquinas e equipamentos 8% 126.304 (72.733) 53.571
Móveis e utensílios 16% 620 (419) 201
Veículos 12% 142 (98) 44
Equipamentos de informática 17% 1.807 (1.267) 540
Imobilizações em andamento – 11.072 – 11.072
Direito de uso 20% 1.884 (1.307) 578
Total 242.674 (91.442) 151.233

c) Movimentação do custo e depreciação - controladora: A movimentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da 
Companhia está apresentada a seguir: Controladora

Taxa de 
depreciação 

% a.a.

Valor residual 
líquido em 
31/12/2022 Adições Baixas

Depre- 
ciação

Baixa de  
depre- 
ciação

Transfe- 
rências

Valor residual 
líquido em 
31/12/2023

Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 8.555 – – (381) – 1.178 9.352
Prédios (custo atribuído) 2% 22.665 – – (395) – (1) 22.269
Instalações 5% 1.634 29 (3) (182) 3 352 1.833
Máquinas e equipamentos 8% 51.677 3.605 (3.101) (6.402) 2.504 15.520 63.803
Móveis e utensílios 16% 199 149 (31) (23) 30 (2) 322
Veículos 12% 45 – – (7) – (1) 37
Equipamentos de informática 17% 522 181 (37) (209) 32 510 999
Imobilizações em andamento – 11.072 16.130 (222) – – (19.321) 7.659
Direito de uso 20% 576 1 – (434) – 1 144
Total 147.292 20.095 (3.394) (8.033) 2.569 (1.764) 156.765

Controladora

Itens

Taxa de 
depreciação 

% a.a.

Valor residual 
líquido em 
31/12/2021 Adições Baixas

Depre- 
ciação

Baixa de  
depre- 
ciação

Transfe-
rências

Valor residual 
líquido  

em 31/12/2022
Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 8.397 34 – (174) – 298 8.555
Prédios (custo atribuído) 2% 23.230 – – (565) – – 22.665
Instalações 5% 1.702 62 (327) (126) 324 (1) 1.634
Máquinas e equipamentos 8% 48.530 1.242 (4.988) (4.328) 4.492 6.729 51.677
Móveis e utensílios 16% 176 54 (165) (23) 155 2 199
Veículos 12% 153 – (340) (19) 251 – 45
Equipamentos de informática 17% 552 113 (1.026) (132) 1.016 (1) 522
Imobilizações em andamento – 10.525 7.777 (16) – – (7.214) 11.072
Direito de uso 20% 894 139 (34) (424) – – 576
Total 144.506 9.421 (6.896) (5.791) 6.238 (187) 147.292
d) Movimentação do custo e depreciação - consolidado: A movimentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da 
Companhia está apresentada a seguir: Consolidado

Taxa de  
depreciação 

% a.a.

Valor residual 
líquido em 
31/12/2022 Adições Baixas

Depre- 
ciação

Baixa de  
depre- 
ciação

Transfe-
rências

Valor residual 
líquido  

em 31/12/2023
Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 10.584 – – (437) – 1.178 11.325
Prédios (custo atribuído) 2% 22.664 – – (395) – (1) 22.268
Instalações 5% 1.632 29 (3) (182) 3 352 1.831
Máquinas e equipamentos 8% 53.547 3.634 (3.101) (6.733) 2.504 15.520 65.371
Móveis e utensílios 16% 201 152 (31) (24) 30 (2) 326
Veículos 12% 44 – – (7) – (1) 36
Equipamentos de informática 17% 564 195 (37) (214) 32 510 1.050
Imobilizações em andamento – 11.072 16.140 (222) – – (19.321) 7.669
Direito de uso 20% 578 1 – (434) – 1 146
Total 151.233 20.151 (3.394) (8.426) 2.569 (1.764) 160.369

Itens

Taxa de 
depre- 
ciação 
% a.a.

Consolidado
Valor residual 

após aquisição 
do controle Adições Baixas

Depre- 
ciação

Baixa de  
depre- 
ciação

Transfe-
rências

Valor residual 
líquido  

em 31/12/2022
Terrenos – 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) – 49.768 – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 10.426 86 – (227) – 299 10.584
Prédios (custo atribuído) 2% 23.230 – – (565) – (1) 22.664
Instalações 5% 1.700 62 (327) (126) 324 (1) 1.632
Máquinas e equipamentos 8% 50.716 1.263 (4.988) (4.666) 4.493 6.729 53.547
Móveis e utensílios 16% 176 57 (165) (23) 155 1 201
Veículos 12% 152 – (340) (19) 251 – 44
Equipamentos de informática 17% 603 127 (1.029) (151) 1.016 (2) 564
Imobilizações em andamento – 10.526 7.777 (16) – – (7.215) 11.072
Direito de uso 20% 894 139 (34) (424) – 3 578
Total 148.770 9.511 (6.899) (6.201) 6.239 (187) 151.233
As imobilizações em andamento referem-se a injetoras, trocadores de calor e robôs que passaram a operar em janeiro de 2023. 
O saldo de R$ 1.764 em dezembro de 2023 (R$ 187 em 31/12/2022), na coluna de transferências, refere-se ao crédito de PIS/
COFINS sobre os ativos em andamento que a Companhia tem o direito de tomar quando o bem é concluído. Ou seja, quando o 
bem é transferido para o imobilizado concluído é líquido de PIS/COFINS, sendo o crédito registrado no grupo de impostos a 
recuperar. Garantias: Existem bens dados como garantia de empréstimos e financiamentos conforme composição a seguir 
(valor contábil): Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 50.347 50.347 50.347 50.347
Prédios e instalações 33.454 32.854 35.424 34.881
Total 83.801 83.201 85.771 85.228
13. Propriedade para investimentos: A composição das propriedades para investimento Controladora e Consolidado
está representada a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - BR 116 4.692 4.692
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Mansueto Bossardi - Lotes 1 e 43 377 377
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Mansueto Bossardi - Lote 41 2.690 2.690
Terreno e prédio localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Angelina Michielon 13.940 13.940
Ganho/(perda) líquido de ajuste a valor justo 5.100 5.203
Total 26.799 26.902
As propriedades para investimento são mantidas para rendimentos de aluguel de longo prazo. A Companhia não tem restrições sobre 
a capacidade de realização de suas propriedades. Elas são reconhecidas pelo valor justo. No exercício de 2023, especialistas 
externos avaliaram o valor justo das propriedades para investimento da Companhia resultando em um deságio de R$ 103. Mudanças 
no valor justo são apresentadas na demonstração do resultado como “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota nº 23). 
14. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado

Itens Moeda/encargos

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circu- 
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir- 
culante

Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Circu- 
lante

Não cir- 
culante

Finame Real/5,5% a 8,20% a.a. 1.528 – – – 1.528 – – –
Adiantamento de câmbio USD/3,5% a 5,6% a.a. 11.620 6.710 17.755 – 11.620 6.710 17.755 –
Financiamento (FGI) Real/CDI + 4,9% a 7,9% a.a. 4.955 1.565 12.025 7.088 4.955 1.565 12.025 7.088
Capital giro Real/CDI + 4,25% a.a. 19.084 22.600 12.412 37.907 19.084 22.600 13.232 37.912
Emissão de notas 
 comerciais (a) Real/CDI + 5,0% a.a. 9.702 87.301 – – 9.702 87.301 – –
Outros financiamentos Real/7,85% a.a. 2.584 2.049 2.523 4.633 2.589 2.049 2.537 4.633
Total 49.473 120.225 44.715 49.628 49.478 120.225 45.549 49.633
(a) Em fevereiro de 2023, a Companhia fez a emissão de créditos recebíveis do agronegócio (CRA), no montante total de 
R$ 100.000 (cem milhões de reais), lastreado pelas vendas para os clientes do agronegócio, com carência de 18 meses e prazo 
total de 72 meses, com juros pré-fixados de 5,0% a.a. e variação pela taxa CDI. Esses recursos serão utilizados para liquidação 
e alongamento de empréstimos de curto prazo e com taxas maiores, investimento em máquinas e equipamentos e capital de giro. 
O montante a longo prazo tem a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

2024 – 21.221
2025 31.815 14.460
2026 32.138 13.952
2027 27.166 –
2028 26.874 –
2029 2.232 –
Total 120.225 49.633
As garantias oferecidas aos financiamentos são terrenos, pré-
dios e instalações (Nota Explicativa nº 12). a) Movimentação 
dos empréstimos: Controladora Consolidado

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

Saldo inicial 94.343 112.861 95.182 112.861
Movimentações que  afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de 
 empréstimos 133.837 32.344 133.837 32.344
Pagamento de 
 empréstimos (58.953) (51.550) (59.793) (53.294)
Pagamento de juros (23.287) (14.481) (23.308) (14.524)
Movimentações que não 
 afetaram o fluxo de caixa
Empréstimos pela 
 aquisição de controle – – – 2.404
Provisão de juros e 
 variação cambial 23.758 15.170 23.785 15.391
Saldo final 169.698 94.344 169.703 95.182
b) Cláusulas contratuais restritivas: A Companhia possui 
contrato de empréstimo com cláusulas que determinam níveis 
máximos de endividamento e alavancagem para cobertura de 
pagamentos de principal e encargos com o objeto garantidor da 
dívida, na ordem de 3,5 vezes a dívida líquida ajustada e índice 
de liquidez corrente maior ou igual a 1,0x em 31 de dezembro do 
ano corrente. Em 31/12/2023, a Companhia atendeu todas as 
cláusulas de covenants com instituições financeiras.
15. Impostos a recolher: Controladora Consolidado

Circulante
31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

IRPJ e CSLL a recolher 3.046 13 3.046 47
ICMS e ICMS-ST a recolher 2.143 1.796 2.180 1.812
PIS e COFINS a recolher 770 662 792 675
IPI a recolher 1.391 1.103 1.410 1.115
PERT Fazendário 3.455 3.440 3.484 3.480
Impostos retidos de terceiros 39 27 41 31
Parcelamento de tributos 3.210 5.532 4.521 7.229
Total 14.054 12.573 15.474 14.389
Não circulante
PERT Fazendário 8.926 12.325 9.380 12.846
Parcelamento de tributos 1.842 2.474 2.445 3.754
Total 10.768 14.799 11.825 16.600
Parcelamento de tributos: Em 2017, a Companhia fez ade-
são ao PERT (Programa Especial de Regularização Tributária 
- MP 783/2017) em 120 (cento e vinte) parcelas mensais. Em 
2019, a Companhia aderiu a um novo programa de parcela-
mento de Tributos Federais em 60 (sessenta) parcelas men-
sais. Todas as parcelas estão sendo quitadas dentro das datas 
de vencimento acordadas. 16. Provisão para contingências: 
A Companhia apresentava os seguintes saldos de provisões 
para processos tributários e trabalhistas, líquidas de depósitos 
judiciais correspondentes: Provisão para contingências

Consolidado
Natureza 31/12/2023 31/12/2022
Trabalhista 1.287 1.649
Fiscais 2.131 2.014
Total 3.418 3.663
Movimentação da 
 provisão 
  para contingências

31/12/ 
2022

Adição  
de  

provisão

Reversão  
de  

provisão
31/12/ 
2023

Trabalhista 1.649 816 (1.177) 1.288
Fiscal 2.014 116 – 2.130
Total das provisões 3.663 932 (1.177) 3.418
Movimentação da 
 provisão 
  para contingências

31/12/ 
2021

Adição  
de  

provisão

Reversão  
de  

provisão
31/12/ 
2022

Trabalhista 2.207 328 (886) 1.649
Fiscal 2.014 – – 2.014
Total das provisões 4.221 328 (886) 3.663
Provisões de natureza trabalhistas: A Companhia é parte 
envolvida em processos trabalhistas em andamento, e está 
discutindo essas questões na esfera judicial, as quais, quando 
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Consistem, 
principalmente, em reclamações trabalhistas de ex-emprega-
dos e estão vinculadas a discussões sobre verbas oriundas do 
contrato de trabalho. Processo com probabilidade de perda 
possível: A Companhia também é parte envolvida em proces-
sos trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de 
perda estão classificados como possíveis pela administração e 
seus consultores legais externos, para os quais não há provi
são constituída, vide quadro a seguir: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Fiscal 5.147 3.965
Cível/administrativa 7.873 67
Total 13.020 4.032
17. Fornecedores: Controladora Consolidado

Circulante
31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

Fornecedores no mercado interno 18.199 16.890 18.577 17.089
Fornecedores no mercado externo 1.382 – 1.382 –
(–) Ajuste a valor presente 
 de fornecedores (565) (222) (565) (222)
Total 19.016 16.668 19.394 16.867
Não circulante
Fornecedores no mercado externo 1.773 – 1.773 –
Total 1.773 – 1.773 –

continuação

continua
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18. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários a pagar 991 903 1.073 971
Encargos a recolher sobre folha 
 de pagamento 1.850 1.593 1.942 1.673
Provisão de férias e encargos 3.982 3.451 4.191 3.650
Provisão programa de participação 
 nos resultados 2.628 2.509 2.628 2.509
Outras obrigações trabalhistas a pagar 187 104 194 112
Total 9.638 8.560 10.028 8.915
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado, conforme 
disposto no Artigo 5º do estatuto social, é de R$ 19.200 composto por 15.291.815 ações, sendo 
7.666.815 ações ordinárias, 6.000.000 de ações preferenciais classe “A” e 1.625.000 ações 
preferenciais classe “B” resgatáveis, todas nominativas e sem valor nominal. A Companhia é 
controlada por Webber Participações Ltda. que possui participação de 67,22%. b) Ações em 
tesouraria: A Companhia possui em tesouraria 955.696 ações preferenciais de sua própria 
emissão, adquiridas de acionistas retirantes durante o exercício de 2013 (207.740) e no exercí-
cio de 2018 (747.956) no montante total de R$ 4.200. c) Reservas e transações de capital: 
Corresponde ao valor do ágio na emissão de ações constituído no ano de 2013. O aumento 
realizado em 2022 é relacionado à aquisição da Metalúrgica Forma Ltda., devido ao não 
atendimento dos aspectos de combinação de negócios, por já se tratar de uma investida sob 
controle em comum, deste modo o reconhecimento do efeito da operação foi realizado direta-
mente no patrimônio líquido. d) Reservas de lucros: Reserva de incentivos fiscais: Saldo 
decorre de incentivo fiscal previsto no Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambu-
co (Prodep), com base na Lei nº 11.675 de 11 de outubro de 1999 e Decretos nº 35.045 de 24 
de maio de 2010 e nº 39.340 de 25 de abril de 2013, que visa incentivar a ampliação e a insta-
lação de novas unidades no Estado. O benefício concedido corresponde ao crédito presumido 
do ICMS em valor equivalente a 70% (setenta por cento) do saldo devedor do ICMS normal, 
apurado em cada período fiscal. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Em 2022, observou-se o excesso de reserva legal, superando o limite de 20% 
do capital social, por isso foi efetuada a reversão parcial do valor do montante de R$ 1.166. 
Reserva para resgate de ações preferenciais: Até o exercício de 2020, o saldo correspondia 
à reserva de 25% do resultado remanescente do exercício ao fundo de resgate de ações prefe-
renciais classes “A” e “B”, conforme previsto no estatuto social da Companhia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 07/12/2021, foi eliminado a deliberação de constituição de 
reserva para resgate de ações preferenciais. Em 25 de novembro de 2022, foi deliberada a 
transferência do valor de reserva para a conta de lucros acumulados. Dividendos: O estatuto 
social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do 
resultado do exercício, ajustado na forma da lei. A Companhia possui contrato de empréstimo 
com cláusula restritiva que permite a distribuição de lucros apenas após a aprovação do  
banco e com pagamento de igual valor ao montante devido. 20. Partes relacionadas: Honorá-
rios da administração: A remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla a 
direção e o Conselho de Administração da Companhia que inclui honorários, gratificações e 
benefícios variáveis, foi de R$ 2.281 em 31/12/2023 (R$ 2.166 em 31/12/2022). A Companhia 
não oferece para os administradores e para seus empregados benefícios por pagamentos ba-
seados em ações. Transações e saldos a receber e a pagar a partes relacionadas:

Controladora Consolidado
Partes relacionadas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo a receber da Metalúrgica Forma Ltda. 11.978 6.833 37 –
Mútuo a receber de terceiros 10 – 25 –
Total 11.988 6.833 62 –
Ativo circulante 37 – 62 –
Ativo não circulante 11.951 6.833 – –
Mútuo a pagar terceiros – – 1.957 5.646
Total – – 1.957 5.646
Passivo circulante – – – –
Passivo não circulante – – 1.957 5.646
Durante o exercício de 2023, a Companhia concedeu empréstimo à Metalúrgica Forma Ltda., 
sendo o montante apresentado em 31/12/2023 de R$ 11.951 (R$ 6.833 em 31/12/2022). 
A Pisani S.A. cobrou através de nota de débito o montante de R$ 142 durante 2023 (R$ 161 em 
31/12/2022) relacionado aos custos dos serviços compartilhados administrativos, esses valores 
passaram a serem cobrados após a aquisição do controle da Companhia. Não existiram vendas 
entre as companhias no exercício. 21. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; 
• Risco operacional; • Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro); e • Risco cambial. Essa 
nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e ge-
renciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura do gerencia-
mento de risco: A administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervi-
são da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela 
Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequen-
temente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de pre-
juízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
clientes e de outros créditos. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a administração tam-
bém considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país 
onde os clientes operam, uma vez que estes fatores podem ter influência no risco de crédito. 
Consideramos que a Companhia possui sua carteira de cobrança pulverizada geograficamente, 
dessa forma não há concentração de risco de crédito significativo. Geograficamente não há 
concentração de risco de crédito. A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a qual 
todo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente. Esta análise é efetuada 
primeiramente pelo analista de crédito, que avalia a capacidade de pagamento e pontualidade, 
histórico de compra junto à Companhia e a avaliação cadastral, referências bancárias e comer-
ciais. As aprovações de créditos são realizadas conforme tabela de alçadas fixadas em políticas. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras é:

Controladora Consolidado
Ativos Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.452 5.396 10.490 5.412
Contas a receber de clientes 6 116.361 35.487 118.024 36.293
Instrumentos financeiros derivativos 21 2.037 – 2.037 –
Total 128.850 40.883 130.551 41.705
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia cons-
tantemente monitora suas exigências de fluxo de caixa operacional e otimização de seu retorno 
de caixa sobre investimentos. A Companhia garante que possui saldo suficiente para superar 
sua necessidade de capital de giro operacional, incluindo o cumprimento de obrigações finan-
ceiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavel-
mente previstas, como desastres naturais. A seguir, estão as maturidades contratuais de passi-
vos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Consolidado
31/12/2023
Passivos financeiros

Valor  
contábil

Fluxo de caixa  
contratual

06 meses 
ou menos

06-12  
meses

01- 02 
anos

02-06 
anos

Empréstimos e financiamentos 169.703 169.703 18.144 21.229 41.973 88.357
Fornecedores e outras obrigações 21.167 21.167 19.394 – 1.773 –
Adiantamento de clientes 2.261 2.261 1.167 1.094 – –
Passivo de arrendamento 202 202 202 – – –
Total 193.333 193.333 38.907 22.323 43.746 88.357
31/12/2022
Passivos financeiros

Valor  
contábil

Fluxo de caixa  
contratual

06 meses 
ou menos

06-12  
meses

01- 02 
anos

02-05 
anos

Empréstimos e financiamentos 94.343 94.343 21.521 23.194 21.221 28.407
Fornecedores e outras obrigações 16.668 16.668 16.668 – – –
Passivo de arrendamento 739 739 552 – 187 –
Total 111.750 111.750 38.741 23.194 21.408 28.407
c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas parti-
cipações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas 
de juros incidentes sobre aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos com taxas de juros 
variáveis, principalmente CDI. Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos 
insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de 
produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos 
custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os merca-
dos locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. O plástico é a matéria-pri-
ma principal da Companhia e tem seus preços expostos a flutuações do mercado nacional e interna-
cional. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros da Companhia era: Valor contábil

Controladora Consolidado
Instrumentos de taxa fixa 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros 4.047 3.515 4.047 3.515
Passivos financeiros (45.280) (41.579) (45.663) (41.792)
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros (145.409) (70.170) (145.409) (70.996)
Exposição líquida (186.642) (108.234) (187.025) (109.273)
Valor justo: Os valores justos dos instrumentos financeiros “não derivativos”, apresentados 
apenas para fins de demonstração, são como segue: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 10.490 10.490 5.412 5.412
Contas a receber de clientes 118.024 118.024 36.293 36.293
Total 128.514 128.514 41.705 41.705
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 169.703 169.703 95.182 95.182
Fornecedores e outras obrigações 21.167 21.167 16.867 16.867
Passivo de arrendamento 202 202 739 739
Total 191.072 191.072 112.788 112.788
Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram consideradas as seguintes premis-
sas pela administração da Companhia: Caixa e equivalentes de caixa: Os depósitos bancários de 
curto prazo possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração prevista na curva de 
rendimento do instrumento e, desta forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Empréstimos e 
financiamentos: São classificados como outros passivos financeiros ao custo amortizado e são 
contabilizados inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa finan-
ceira é reconhecida com base na remuneração efetiva. Os valores justos se aproximam dos valores 
contábeis. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos finan-
ceiros está apresentada no quadro a seguir e, de acordo com a avaliação da administração, não 
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativos Notas
Valor  
justo

Custo 
amor- 
tizado

Custo 
amor- 
tizado

Valor  
justo

Custo 
amor- 
tizado

Custo 
amor- 
tizado

Caixa e equivalentes de caixa 5 – 10.452 5.396 – 10.490 5.412
Contas a receber de clientes 6 – 116.361 35.487 – 118.024 36.293
Instrumentos financeiros derivativos 21 2.037 – – 2.037 – –
Total 2.037 126.813 40.883 2.037 128.514 41.705
Passivos
Empréstimos e financiamentos 14 – 169.698 94.343 – 169.703 95.182
Fornecedores e outras obrigações 17 – 20.789 16.668 – 21.167 16.867
Adiantamento de clientes – – 2.084 791 – 2.261 1.028
Passivo de arrendamento – – 202 739 – 202 739
Total – 192.773 112.541 – 193.333 113.816
d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da 
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O ob-
jetivo da Companhia é administrar o risco operacional, visando evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à sua reputação, e buscar eficácia de custos e evitar procedimentos de 
controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvi-
mento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta adminis-
tração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia 
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação 
adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a 
reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e 
legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos 
riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas pro-
postas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profis-
sional; • Código de ética e conduta; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, incluin-
do seguro quando eficaz. e) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da 
escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia realiza para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimi-
zação do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os ní-
veis de endividamento ligados a passivos originados em suas operações de acordo com os 
padrões de mercado. Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Total do passivo 261.358 176.207 267.329 187.093
Menos: caixa e equivalentes de caixa (10.452) (5.396) (10.490) (5.412)
Dívida líquida (A) 250.906 170.811 256.839 181.681
Total do patrimônio líquido (B) 113.710 95.833 113.710 95.833
Relação da dívida líquida sobre 
 o patrimônio líquido (A/B) 2,207% 1,78% 2,259% 1,90%
f) Risco cambial: Exposição à moeda estrangeira: A exposição da Companhia ao risco de 
moeda estrangeira, dólar norte-americano, foi a seguinte (base em valores nominais).

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Clientes a receber do mercado externo 9.444 4.251
Adiantamento de câmbio (18.330) (17.755)
Fornecedores no mercado externo (1.382) –
Exposição líquida (10.268) (13.504)
Valor equivalente em US$ mil 2.121 2.588
Taxa de conversão 4,8407 5,2177
Os montantes demonstrados acima não incluem os empréstimos e financiamentos. Análise de 

sensibilidade para exposição à moeda estrangeira:
Aumento da taxa Redução da taxa

Cenário  
provável

Cenário  
possível

Cenário  
remoto

Cenário  
possível

Cenário 
remoto

25% 50% 25% 50%
USD 4,969 6,21 7,45 3,73 2,48
Efeito lucro antes da tributação
BRL (271) (2.903) (5.533) 2.357 5.008
22. Receitas: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Venda bruta de produtos e moldes 491.232 452.145 500.529 462.302
Prestação de serviços 616 – 622 4
Revenda de mercadorias 216 64 331 74
(–) Impostos sobre vendas (122.543) (120.827) (124.754) (123.286)
(–) Devoluções e abatimentos (3.940) (5.053) (4.131) (5.344)
(–) Ajuste a valor presente sobre receitas (17.484) (17.932) (17.484) (17.932)
Receita líquida 348.097 308.397 355.113 315.818
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Subvenção governamental (custeio) 2.640 2.237 2.640 2.237
Ganho/perda ajuste valor justo
 (Nota Explicativa nº 13) (102) 1.042 (102) 1.042
Provisões de despesas 212 499 111 505
Custos na baixa de bens (643) (572) (643) (572)
Indenizações de processos trabalhistas (704) (337) (704) (339)
Perdas no recebimento de créditos (13) (243) (18) (243)
Impostos e taxas (528) (507) (581) (553)
Outros (411) (955) 2.674 (866)
Total 451 1.164 3.377 1.211
24. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Matéria-prima/produtos adquiridos (178.272) (185.270) (180.100) (187.117)
Despesas com pessoal (56.500) (46.541) (59.299) (48.881)
Energia elétrica (10.822) (10.781) (10.938) (10.834)
Manutenção de máquinas e prédios (9.065) (5.506) (9.154) (5.591)
Seguros (406) (303) (418) (310)
Combustíveis e lubrificantes (631) (502) (676) (588)
Material de expediente (735) (947) (919) (1.114)
Alimentação (376) (286) (422) (333)
Despesas com viagens (705) (514) (754) (560)
Convenções e eventos (433) (299) (603) (393)
Despesas legais (323) (47) (323) (57)
Impostos e taxas (125) (39) (129) (51)
Despesas com importação e exportação (294) (169) (296) (171)
Marcas e patentes (192) (90) (192) (92)
Indenizações a representantes (347) (160) (407) (162)
Marketing e propaganda (279) (173) (702) (561)
Assinaturas e entidades de classe (324) (290) (418) (366)
Brindes e doações (309) (189) (361) (281)
Bens de pequeno valor (181) (93) (201) (106)
Água (307) (210) (313) (213)
Pesquisa e desenvolvimento (144) (29) (152) (36)
Provisões (198) (39) (225) 20
Despesas de veículos (89) (102) (116) (146)
Depreciação e amortização (8.129) (5.889) (8.654) (6.314)
Serviços de terceiros (13.926) (9.231) (14.609) (10.313)
Fretes (4.390) (4.370) (4.695) (4.649)
Comissões sobre vendas (7.392) (7.118) (7.655) (7.343)
Higiene e limpeza (1.168) (985) (1.222) (1.015)
Honorários profissionais (1.113) (1.374) (1.409) (1.604)
(–) Ajuste a valor presente de compras 4.249 3.895 4.249 3.895
Outras receitas (despesas) (10.853) 1.405 (11.976) 687
Total (303.779) (276.246) (313.089) (284.599)
Despesas com vendas (10.632) (10.891) (11.277) (11.391)
Despesas administrativas e gerais (20.875) (15.838) (23.864) (18.562)
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados (272.272) (249.517) (277.948) (254.646)
Total despesas (303.779) (276.246) (313.089) (284.599)
25. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Descontos obtidos e juros recebidos 103 49 110 59
Variação cambial ativa 5.903 3.702 5.903 3.702
Receitas com aplicações financeiras 1.655 552 1.655 552
Operações swap 2.199 – 2.199 –
Outras receitas financeiras 567 671 658 882
Ajuste a valor presente sobre vendas 16.126 17.204 16.126 17.204
Receitas financeiras 26.553 22.178 26.651 22.399
Despesas financeiras
Encargos financeiros sobre empréstimos 
 e financiamentos (25.755) (14.528) (25.781) (14.748)
Variação cambial passiva (4.335) (3.295) (4.336) (3.295)
Deságio sobre duplicatas (1.888) (12.958) (2.084) (13.138)
Juros e multa sobre parcelamento de tributos (2.433) (2.170) (2.792) (2.713)
Despesa financeira sobre arrendamento (131) (198) (131) (198)
Perdas com derivativos de hedge (974) – (974) –
Outras despesas financeiras (1.630) (1.895) (1.813) (1.991)
Ajuste a valor presente sobre compras (3.905) (1.968) (3.905) (1.968)
Despesas financeiras (41.051) (37.012) (41.816) (38.051)
26. Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias e preferenciais emitidas durante o exercício: 2023 2022
Lucro líquido atribuível aos acionistas 22.456 14.490
Quantidade de ações em circulação (em milhares) 15.292 15.292
Quantidade média de ações (em milhares) 15.292 15.292
Lucro por ação 1,468 0,948
Total 1,468 0,948
Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia apresenta o resultado por ação diluído em mesmo mon-
tante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos financeiros com direito a conversibili-
dade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não possuem distinção na participação 
dos lucros. 27. Cobertura de seguros: Em 31/12/2023, a cobertura de seguros contra riscos 
operacionais era composta por R$ 10.000 para danos materiais e R$ 5.000 para responsabili-
dade civil. 28. Programa de participação nos resultados: A participação de empregados foi cal-
culada conforme estabelecido no Programa de Participação nos Resultados homologados nos 
sindicatos das categorias, em conformidade com o disposto na Lei nº 10.101 de 19/12/2000. O 
montante de participações nos resultados referente ao exercício findo em 31/12/2023 foi de 
R$ 1.650 (R$ 1.650 em 2022).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos acionistas da Pisani Plásticos S.A. - Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, da Pisani Plásticos S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabi-
lidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar 

 opinião sobre e eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada; e • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
da Companhia ou atividades de negócio do grupo, para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 29 de abril de 2024
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Romeu Sabino da Silva
CRC RS-006.086/F-0 Contador - CRC 1RS-071.263/O-0
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